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CAPÍTULO II
DO SERVIÇO DE INSPEÇÃO E FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA DO ESTADO

Art. 13.  Compete aos agentes do Serviço de Inspeção e Fiscalização Sanitária (SIE/
PB) praticar os atos típicos de controle, fi scalização, inspeção ou vistoria de animal a ser abatido, pro-
duto ou subproduto de origem animal ou de outro bem, inclusive resíduo, observadas as disposições:

I – dos arts. 15 e 16, relativamente à competência de órgão, entidade ou agente da 
União, de Município ou da Secretaria de Estado de Saúde (SES), conforme o caso;

II - do art. 17, para os casos nele previstos;
III - das leis federais nº 1.283, de 18 de dezembro de 1950, e nº 7.889, de 23 de no-

vembro de 1989, de seus regulamentos e dos atos normativos editados pelo MAPA.
Art. 14.  A prática de ato típico de controle, fi scalização, inspeção ou vistoria de ani-

mal ou de outro bem, compreendendo o exercício do poder de polícia pelo agente da SEDAP/GEDA, 
no âmbito de atuação do SIE/PB, abrange:

I - o estabelecimento industrial, inclusive de cooperativa, que:
a) abate aves, bovinos, bubalinos, caprinos, crocodilianos, equídeos, estrutionídios, 

lagomorfos, ovinos, aquáticos, suídeos ou outros animais;
b) industrializa produtos, subprodutos ou resíduos de origem animal, tais como carnes 

e órgãos ou partes comestíveis (fígado, bucho, língua, miolo, mocotó, rim, testículo ou outro), casco, 
casulo, chifre, concreção pétrea (cálculo ou pedra renal ou vesicular), couro, crina, espinho, excreta, lã, 
leite, mel, osso, ova, ovo, peçonha, pelo, pena, saliva, sangue, sebo ou vísceras;

c) tem a característica ou denominação de posto, entreposto, usina ou local de re-
cebimento, acondicionamento, conservação, benefi ciamento, manipulação ou distribuição de produto, 
subproduto ou resíduo compreendido na alínea “b”;

d) embora situado em zona rural, é composto por instalações, mecanismos, instru-
mentos e outros bens aptos para a realização de atividade econômica compreendida nas alíneas “a”, 
“b” e “c”;

II - o animal destinado ao abate, situado em estabelecimento abatedouro compreen-
dido no inciso I, “a”;

III - o produto, subproduto, insumo ou resíduo, adicionado ou não de produto ou 
substância vegetal, qualquer que seja a sua fi nalidade ou destinação, observado o disposto no inciso I, 
“b”, “c” e “d”.

Art. 15.  No caso de abate de animal ou de industrialização de produto ou subproduto 
de origem animal destinado a outra unidade da Federação, ou ao exterior do País, os atos típicos de con-
trole, fi scalização, inspeção ou vistoria são de competência dos agentes do Serviço de Inspeção Federal 
(SIF), no âmbito de atuação do MAPA.

Art. 16.  Os atos típicos de controle, fi scalização, inspeção ou vistoria de estabeleci-
mentos atacadistas ou varejistas de produtos, subprodutos, insumos ou resíduos compreendidos neste 
Anexo são de competência dos agentes:

I - da Secretaria de Estado de Saúde (SES), observadas as competências dos agentes 
dos órgãos ou entidades de saúde dos Municípios;

II - dos órgãos ou entidades de saúde dos Municípios, observadas as competências dos 
agentes da Secretaria de Estado de Saúde.

Art. 17.  Existindo acordo ou convênio de assistência mútua ou de execução de servi-
ço, fi rmado com órgão ou entidade da União ou de Município para a prática de atos típicos de controle, 
fi scalização, inspeção ou vistoria de animais, produtos, subprodutos, insumos, resíduos ou de outros 
bens, a SEDAP/GEDA, ou outro órgão ou entidade estadual competente pode:

I - fornecer ou permutar informações de interesses recíprocos, inclusive as cadastrais 
e as processuais observados o dever de sigilo;

II - delegar total ou parcialmente a execução do serviço acordada ou conveniada;
III - executar total ou parcialmente o serviço objeto de delegação.

ANEXO V - DECRETO Nº  41.497,  DE 11 DE AGOSTO DE  2021.

DA REDUÇÃO DO VALOR DE MULTA, DO PARCELAMENTO 
E DA ATUALIZAÇÃO DE DÉBITO

CAPÍTULO I
DA REDUÇÃO DO VALOR DE MULTA

Art. 1º  O valor da multa aplicada pelo agente da SEDAP observadas as exceções 
previstas, especialmente quanto ao disposto no art. 2º, pode ser reduzido conforme estabelecida no art. 
105 da Lei nº 9.926, de 30 de novembro de 2012, de:

I - 50% (cinquenta por cento), se o devedor liquidar de forma espontânea o débito 
exigido em auto de infração no prazo de 15 (quinze) dias contados da notifi cação;

II - 30% (trinta por cento), se o devedor liquidar o débito exigido no prazo de trinta 
dias contados da notifi cação do julgamento de primeira instância administrativa, ou mesmo se exceder 
esse prazo, mas antes do julgamento administrativo de segunda instância;

Parágrafo único. As multas reduzidas nos termos dos incisos I e II, deverão respei-
tar o limite mínimo de 5 (cinco) UFRPB, conforme descrito no § 1ºdo art. 105 da Lei 9.926, de 30 de 
novembro de 2012.

Art. 2º  As reduções estabelecidas no art. 1º não são aplicáveis aos casos de multas 
por infrações relacionadas com:

I - a falta de vacinação obrigatória de animal, no prazo estabelecido, ou com a falta de 
comunicação obrigatória de determinada doença de animal;

II - os casos ou situações compreendidos no art. 71, caput, I, “a” e “b”, 2 e 3; II, “a” 
e “b”; III; IV; V; VI e VII, “b”, “c” e “d”, e no art. 72, integrantes do corpo básico-estrutural da Lei nº 
9.926, de 30 de novembro de 2012;

III - os comportamentos ilícitos compreendidos nas leis que dispõem sobre crimes e 
contravenções penais;

IV - os casos ou situações em que a ação ou omissão do administrado promove ou 
concorre para a ocorrência de dano ou embaraço as ações de defesa sanitária animal;

V - que exponha o território paraibano à ameaça de ocorrência de doenças de animais 
consideradas erradicadas ou que possam lesionar a higidez dos rebanhos e a saúde humana, bem como 
causar prejuízos à economia do Estado;

VI- a utilização de insumo para a produção animal objeto de proibição ou restrição, 
observadas as regras da Lei nº 9.926, de 30 de novembro de 2012, deste regulamento e de outros instru-
mentos da legislação pertinente.

CAPÍTULO II
DO PARCELAMENTO E DA ATUALIZAÇÃO DO VALOR DE DÉBITO

Seção I
Do Parcelamento de Valor Pecuniário de Débito

Art. 3º  O débito pecuniário que tem como credora a SEDAP ou órgão responsável 
pela Defesa Agropecuária, inclusive o decorrente da aplicação de multa, pode ser parcelado nos prazos 
e condições estabelecidos neste Regulamento.

§ 1º As multas decorrentes das infrações aos dispositivos da Lei nº 9.926, de 30 de 
novembro de 2012, deste Regulamento e outros, poderão ser pagas em até 10 (dez) parcelas, mediante 
correção pelo índice ofi cial aplicado pela Secretaria da Fazenda Estadual, vigente no dia em que for 
efetuado o recolhimento das parcelas.

§ 2º As parcelas deverão respeitar o limite mínimo de 5 (cinco) UFRPB, conforme § 
1ºdo art. 105 da Lei nº 9.926, de 30 de novembro de 2012.

Art. 4º  O deferimento do pedido de parcelamento:
I - está condicionado à:
a) expressa renúncia à apresentação de defesa ou impugnação, ou à interposição de 

recurso, no âmbito administrativo ou judicial;
b) desistência de defesa ou impugnação apresentada, ou de recurso interposto, no 

âmbito administrativo ou judicial;
II - implica a confi ssão irretratável do débito.
§ 1º As parcelas do débito devem ser consolidadas, para a obtenção do valor pecuniá-

rio do seu montante, na data do deferimento do pedido de parcelamento.
§ 2º O montante do valor do débito pecuniário deve ser convertido em quantidade 

de unidade fi scal de referência (UFRPB), utilizada pelo Estado para o recebimento de seus créditos, 
observado o disposto no art. 7º.

Art. 5º  O rompimento do acordo de parcelamento de débito pecuniário, pela ina-
dimplência do devedor, implica na atualização monetária e na incidência dos acréscimos fi nanceiros 
cabíveis às parcelas vincendas ou ao saldo devedor remanescente.

Art. 6º É vedado o deferimento de pedido de redução ou parcelamento de multa sem o 
rito do procedimento administrativo dos autos de infração, previsto em lei e neste regulamento.

§ 1º O servidor da SEDAP/GEDA que determinar o cancelamento de multas sem a 
observância do rito de procedimento administrativo fi ca obrigado a ressarcir o valor da multa em 48 
(quarenta e oito) horas, acrescida das cominações legais, à conta arrecadadora do FUNDAGRO, sem 
prejuízo de outras sanções civis e penais cabíveis.

§ 2º Para os efeitos da norma prevista no § 1º deste artigo, servidor é toda pessoa com 
capacidade para os atos da vida civil, ocupante de funções e cargos da administração pública do Estado, 
em caráter permanente, temporário ou transitório, inclusive em nível de direção superior.

Seção II
Da Atualização Monetária de Valor Pecuniário de Débito

Art. 7º O débito pecuniário vencido, de qualquer origem ou natureza, que tem como 
credora a SEDAP ou órgão responsável pela Defesa Agropecuária, deve ser atualizado monetariamente 
em função do poder aquisitivo da moeda nacional, observadas as regras da legislação pertinente, inclu-
sive da legislação tributária do Estado.

ANEXO VI - DECRETO Nº 41.497,  DE 11 DE AGOSTO DE  2021.

DA INDENIZAÇÃO DE PESSOA, DA REPARAÇÃO DE DANO E DA MODALIDADE 
ESPECIAL DE PAGAMENTO DE MULTA

CAPÍTULO I
DA INDENIZAÇÃO PELO SACRIFÍCIO SANITÁRIO DE ANIMAL 

OU PELA DESTRUIÇÃO DE BEM
Art. 1º  A indenização, pelo sacrifício de animal ou pela destruição de bem, deve ser 

feita mediante prévia avaliação, a cargo de equipe técnica competente para a fi nalidade, observado o 
disposto no art. 2º.

§ 1º Os procedimentos de avaliação, para o encontro do valor econômico atribuível ao 
animal sacrifi cado ou ao bem destruído, devem levar em consideração:

I - os preços correntes no mercado local ou regional, ou a média dos preços vigorantes 
na região, na data do sacrifício do animal ou da destruição do bem;

II- os descontos quanto:
a) às partes aproveitáveis ou aproveitadas quando da destruição do bem;
b) aos gastos administrativos e sanitários despendidos para a execução da medida.
§ 2ºNo caso de sacrifício sanitário de animal portador de raiva, pseudorraiva ou de 

outra doença considerada incurável ou letal, não é cabível qualquer indenização.
§ 3º O pagamento do valor de indenização deve ser feito com recursos fi nanceiros de 

fundo ou fundos de emergência sanitária, ou de reservas estratégicas, instituídos para tal fi m. Na falta 
ou insufi ciência de recursos fi nanceiros em fundos ou reservas estratégicas, a indenização deve ser 
custeada com recursos fi nanceiros alocados para a fi nalidade.

§ 4ºA equipe técnica de avaliação integra o Grupo Especial de Atenção à Suspeita de 
Enfermidades Emergenciais ou Exóticas (GEASE/PB), ou o ente que o substitui, observado o disposto 
no ANEXO IV.

Art. 2º A indenização, pelo sacrifício sanitário de animal pela destruição de bem, so-
mente pode ocorrer no caso de medida tomada para atender ao legítimo interesse público, caracterizado 
este pela salvaguarda da saúde de outros animais, da saúde humana ou da economia regional, observan-
do o art. 113 da Lei n º 9.926, de 30 de novembro de 2012 e da legislação federal.

§ 1ºEm nenhuma hipótese deve ser indenizada a pessoa que, por ação ou omissão, 
tenha provocado, contribuído ou cooperado para:

I - o surgimento de doença em animal de sua propriedade ou posse com o ânimo de 
dono, ou sob a sua responsabilidade;

II - a introdução de doença ou de parasito alienígena ou exótico em animal local;
III - a transmissão ou disseminação de doença ou de parasito do seu animal para o 

animal de outra pessoa;
IV - que o seu animal não tenha sido devidamente tratado ou curado;
V - que a doença ou seu agente causador não tenha sido debelado ou eliminado no 

local, no tempo, na forma ou do modo tecnicamente previstos;
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VI- a ocorrência de outra causa determinante do sacrifício sanitário de animal, ou de 
destruição de outro bem ou coisa, que não justifi que a indenização.

§ 2ºSem prejuízo do disposto no § 1º, também não deve ser indenizada a pessoa que 
tenha praticado crime ou concorrido ou cooperado para a sua prática.

CAPÍTULO II
DA REPARAÇÃO DE DANO CAUSADO AO PATRIMÔNIO ESTADUAL

Art. 3º O dano causado ao patrimônio público estadual, por ato ou fato compreendido 
no âmbito do interesse da defesa sanitária animal, deve ser reparado pela pessoa que o tenha causado ou 
concorrido ou cooperado para a sua prática, ou por terceiro que assume o encargo ou o ônus.

§ 1º A reparação de dano deve ser feita consoante as regras dos instrumentos da legis-
lação pertinente e pode ser realizada nas modalidades de:

I - pagamento em dinheiro;
II - compensação de créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos;
III - recuperação, ou restauração ao estado original, do bem danifi cado pela ação ou 

omissão do administrado, no caso de dano causado à fl ora, especialmente às pastagens, fauna, solo, 
recursos hídricos e a outros bens integrantes do patrimônio ambiental;

IV- entrega à SEDAP/GEDA ou órgão responsável pela defesa agropecuária, de vaci-
nas para a imunização de animais, materiais de laboratório ou de informática, equipamentos, instrumen-
tos, medicamentos, veículos automotores ou de outros bens, móveis ou imóveis, de legítimo interesse 
daquela entidade.

§ 2º Nos casos do disposto no § 1º, II e IV, a reparação de dano nas modalidades em 
referência deve ser objeto de apreciação pelo dirigente da SEDAP/GEDA ou órgão responsável pela 
defesa agropecuária e, conforme o caso, por autoridade jurídica ou fi nanceira da administração estadual.

§ 3º A reparação de dano não exime a pessoa de cumprir:
I - a medida administrativa ou sanitária a ela aplicada ou indicada, assim como de 

cumprir outras exigências estabelecidas em lei ou neste regulamento;
II - a penalidade pela prática de ato ou fato ilícito, inclusive a penalidade aplicada por 

autoridade judiciária.

CAPÍTULO III
DA MODALIDADE ESPECIAL DE PAGAMENTO DO VALOR DE MULTA

Art. 4º O pagamento do valor de multa pelo cometimento de infração pode ser rea-
lizado, também, nas modalidades compreendidas no art. 3º, § 1º, II e IV, observado o disposto no § 2º 
daquele artigo.

Parágrafo único. A entrega de bens à SEDAP/GEDA ou órgão responsável pela 
Defesa Agropecuária pode ser também autorizada à pessoa que, em cumprimento de medida socioe-
ducativa, requer o parcelamento conforme as diretrizes no (ANEXO V Redução e Parcelamento do 
Valor de Multa).

ANEXO VII - DECRETO Nº 41.497,  DE 11 DE AGOSTO DE  2021.

DAS MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS

CAPÍTULO ÚNICO
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º  A medida administrativa sanitária ou sancionatória com a fi nalidade socioe-
ducativa:

I - consiste, dentre outras, na efetiva participação do infrator e/ou do responsabilizado 
em curso, divulgação de campanha de vacinação, palestra ou seminário de formação, informação, rea-
bilitação, educação ou reeducação voltado para atender aos interesses da administração;

II - deve ser cumprida mediante a frequência obrigatória do infrator e/ou do respon-
sabilizado em evento específi co compreendido no inciso I, em local, data e horário programados, com 
a carga-horária pré-estabelecida.

§ 1º O curso, palestra ou seminário deve:
I - ser preparado e ministrado por pessoa, entidade ou órgão da administração esta-

dual, ou por ela contratado ou autorizado, sob a coordenação de servidor da SEDAP/GEDA ou órgão 
responsável pela Defesa Agropecuária;

II - exigir a avaliação do participante, para os efeitos de verifi cação do seu real apro-
veitamento no evento socioeducativo.

§ 2º No caso de infração cometida por empregado, funcionário, servidor, contratado, 
representante legal ou preposto de pessoa, empresa, entidade ou órgão, público ou privado, inclusive 
prestador de serviço, a frequência no evento socioeducativo deve ser exigida, cumulativamente, do 
infrator e do seu empregador, contratante, mandante ou preponente.

§ 3º Observado o disposto no § 2º, o empregador, contratante, mandante ou prepo-
nente do infrator corresponde à pessoa do titular, sócio ou dirigente executivo, conforme o caso, da 
empresa, entidade ou órgão público ao qual o infrator está vinculado.

§ 4º Para os efeitos do disposto nos §§ 2º e 3º, se for comprovadamente desfeito o 
vínculo entre o infrator e o seu empregador, contratante, mandante ou preponente, antes da data de 
realização do evento socioeducativo, a frequência deverá ser exigida, conforme o caso, do titular, sócio 
ou dirigente executivo da empresa, entidade ou órgão público ao qual o infrator estava vinculado na 
data da prática da infração.

§ 5º As disposições dos §§ 2º, 3º e 4º são aplicáveis, também, ao condutor-chefe e ao 
seu contratante, mandante ou preponente, no caso de animais conduzidos a pé.

§ 6º Sem prejuízo da aplicação das demais regras deste artigo, a validade da frequên-
cia e da avaliação de pessoa participante de evento socioeducativo fi ca condicionada, ainda, ao cum-
primento do compromisso de divulgação das orientações e informações recebidas, a todos os demais 
profi ssionais compreendidos nas atividades da pessoa, empresa, entidade ou órgão.

Art. 2º  Cumprida regularmente à medida socioeducativa, a redução de 50% (cin-
quenta por cento) do valor da multa é aplicável, a partir de 11 (onze) UFRPB, observado os arts 105 e 
124 com seus incisos e parágrafos da Lei nº 9.926, de 30 de novembro de 2012, e consoante o disposto 
no (ANEXO V redução e parcelamento do valor da multa).

ANEXO VIII - DECRETO Nº 41.497,  DE 11 DE AGOSTO DE  2021.

DO PRAZO DE VALIDADE DO INSTRUMENTO DO MANDATO
E DOS ATOS NA SUCESSÃO CAUSA MORTIS

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES ESPECIAIS SOBRE O PRAZO DE VALIDADE DO

INSTRUMENTO DO MANDATO (PROCURAÇÃO)
Art. 1º  O regulamento pode disciplinar, independentemente do que dispõem as regras 

dos instrumentos da legislação nacional pertinente, sobre:
I - o prazo de validade para o exercício de poderes conferidos no instrumento do man-

dato (procuração), para que o mandatário ou procurador possa agir em nome do mandante ou outorgante 
perante a autoridade ou repartição da SEDAP/GEDA;

II - os casos em que, para a prática de certos atos perante a autoridade ou repartição da 
SEDAP, a outorga da representação ao mandatário ou procurador seja fi rmada em instrumento público.

Art. 2º  No caso de falecimento do mandante ou outorgante de poderes a outra pessoa, 
a validade ou efi cácia do mandato ou representação cessa, automática e imediatamente, no momento da 
ocorrência do óbito, ainda que não decorrido o prazo estabelecido para o exercício dos poderes confe-
ridos no documento ou instrumento.

Art. 3º  A validade ou efi cácia do mandato ou a outorga da representação cessa, tam-
bém, automática e imediatamente:

I - no momento em que o mandante ou outorgante, ou o mandatário ou procurador:
a) é interditado judicialmente, ou que, por imposição legal ou de autoridade judiciária, 

é impedido de praticar certos atos;
b) por determinadas causas, ainda que temporárias, inclusive em decorrência de aci-

dente ou doença, é privado de manifestar livremente a sua vontade;
II - na data em que a pessoa natural ou jurídica, inclusive a prestadora de serviço, 

encerra ou paralisa as suas atividades com ou sem fi nalidade econômica, no âmbito do interesse da 
defesa sanitária animal.

Art.4º  Estão sujeitos às penalidades deste regulamento, conforme o caso, os se-
guintes atos ou fatos ilícitos relativos ao documento ou instrumento do mandato (procuração), sem 
prejuízo de outros:

I - o exercício extemporâneo ou indevido dos poderes recebidos pelo mandatário ou 
procurador, observado o disposto nos arts. 1º, I; 2º e 3º;

II - a utilização de documento ou instrumento falsifi cado;
III - a falsifi cação de documento ou instrumento, mediante a fabricação, produção, 

alteração ou adulteração do original, com o objetivo ilícito de fazê-lo produzir efeito ou resultado de 
documento ou instrumento verdadeiro.

Art. 5º  Para os efeitos da Lei nº 9.926, de 30 de novembro de 2012 ou deste regu-
lamento, as referências feitas ao instrumento do mandato (procuração) compreendem o documento ou 
instrumento público e o particular.

CAPÍTULO II
DOS ATOS DO ADMINISTRADO NA SUCESSÃO “CAUSA MORTIS”

Art. 6º  Na sucessão causa mortis, somente pode peticionar à SEDAP, com ela esta-
belecer determinadas relações ou perante ela praticar certos atos a pessoa que, nos termos das regras de 
direito privado, esteja devidamente habilitada para administrar os bens deixados pelo falecido, ou para 
praticar os atos relativos ao espólio, até a realização da partilha.

Parágrafo único. A habilitação compreendida no caput, obtida pelos meios jurídicos 
apropriados, deve ser comprovada à autoridade da SEDAP, no tempo, da forma e do modo devidos.

ANEXO IX - DECRETO Nº  41.497,  DE 11  DE AGOSTO DE  2021.

DO DEVER DE SIGILO

CAPÍTULO ÚNICO
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º  São públicos os atos praticados e os documentos emitidos ou fi rmados pe-
las autoridades da SEDAP/GEDA ou órgão responsável pela Defesa Agropecuária, ou perante aquela 
entidade, ou nela, relativamente às ações de defesa sanitária animal e às de interesse agropecuário, 
observado, quando exigido, o dever de sigilo.

Art. 2º  Para quaisquer efeitos devem ser preservadas a privacidade, a honra e a ima-
gem do administrado e do servidor estadual, observadas as disposições deste regulamento e dos demais 
instrumentos da legislação pertinente.

Art. 3º  Sem prejuízo dos efeitos das regras dos instrumentos da legislação criminal, 
é vedado ao servidor estadual a divulgação de informações ou dados obtidos em razão do seu ofício, 
acerca da situação administrativa, sanitário-animal, econômica ou fi nanceira do administrado, ou sobre 
o estado ou natureza de seus negócios ou atividades.

§ 1º É, também, vedado repassar informação ou dado depreciativo, referente a fato 
do administrado, no exercício de atividades que envolvem animais, produtos, subprodutos, insumos, 
resíduos ou outro bens ou coisas.

§ 2º Ficam excluídos das vedações estabelecidas no caput e no § 1º, os casos de 
atendimento à:

I - requisição de autoridade judiciária, no interesse da Justiça, ou de autoridades do 
Ministério Público e de Comissão Parlamentar de Inquérito, observados os limites e a legitimidade do 
interesse para a requisição;

II- solicitação de autoridade, no interesse da administração, desde que comprovada a 
instauração regular de processo administrativo com o objetivo de investigar comportamento ilícito da pes-
soa natural ou jurídica objeto da solicitação, observadas as regras do art. 12 deste regulamento, Anexo I.

§ 3º Nos limites do estritamente necessário para atingir as suas fi nalidades, não é ve-
dada a divulgação de informações relativas aos seguintes casos ou situações, dentre outros:

I - a comunicação ou representação para fi m civil ou penal;
II - a inscrição em Dívida Ativa do valor de débito pecuniário do administrado, assim 

como a execução judicial da dívida;
III - o parcelamento ou a moratória de débito pecuniário, relativamente aos procedi-

mentos de recebimento, análise, concessão, deferimento ou indeferimento do pedido;
IV -a anistia parcial ou total, ou a remissão, do valor pecuniário devido.


